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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBENCIA. PROLAÇÃO DA SENTENÇA SOB A ÉGIDE DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 1973. MARCO PARA DELIMITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EMBARGOS AUTOR ACOLHIDOS EM PARTE.

1. A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco.

2. A omissão e/ou contradição capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração, por seu turno, é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e de fato capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.
3. In casu, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a sentença é o marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios, revelando-se correto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 1973, tendo em vista que a sentença foi proferida em 15/06/2015, antes, portanto, de 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação).  RESP - RECURSO ESPECIAL - 1647246 2016.03.33366-5, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:19/12/2017 ..DTPB:.)”. Assim, correta a aplicação de sucumbência recíproca, diante da parcial procedência dos pedidos, previsto no estatuto processual civil de 1973.
 4. No que tange à correção monetária, de fato houve omissão no julgado. Havia sido reconhecida a repercussão geral do Tema 810 pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 870947 – Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. Na Sessão do dia 20/09/2017, o Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do RE nº 870947, fixando, em linhas gerais, duas teses: 1) a aplicação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança para as dívidas em geral é constitucional, à exceção das dívidas de natureza tributária, para as quais deve incidir a mesma taxa de remuneração dos créditos tributários em favor da Fazenda Pública (SELIC); 2) a correção monetária, na forma estabelecida pelo art. 1º-F da Lei 9494/97 (TR), não repõe adequadamente a perda decorrente da inflação, devendo ser utilizado, na atualização dos créditos previdenciários, o IPCA-E. Considera-se, ainda, de acordo com precedente do STJ (RESP 201700158919, Relator Min. HERMAN BENJAMIN, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE 24/04/2017), que a matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, razão por que se afasta a tese de reformatio in pejus nesses casos.
5. Embargos interpostos pela parte autora acolhidos em parte, adequando, de ofício, a sistemática relativa à correção monetária e aos juros moratórios ao entendimento dos Tribunais Superiores.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher em parte os Embargos de Declaração do autor. Salvador/BA, 04 de Outubro de 2019.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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